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PROJETO DE LEI N2  DE 	DE 	DE 1991. 

Institui o Fundo Municipal de Saude 

e d'.; outras providencias. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CABO FRIO 

Faço saber que a Camara Municipal aprovou e eu sancio-

no a seguinte Lei: 

CAPITULO 1 

Dos Objetivos 

Art. I° - Fica instituído o Fundo Municipal de 	Saude 

que tem por objetivo criar condiçoes financeiras e de gerênc ia ' 

dos recursos destinados ao desenvolvimento das açOes de saúde, e 

xecutadas ou coordenadas pela Secretaria Municipal de Saúde, que 

compreendem: 

1 - o atendimento a saude universalizado, integral,re 

gionalizado e hierarquizado; 

li - a vigilancia sanitaria; 
. 

III - a vigilancia epidemologica e açoes de saúde 	de 

interesse individual e coletivo correspondentes; 

IV - o controle e a fiscalizaçao das agressoes ao meio 

ambiente, nele compreendido o ambiente de trabalho, que 	tenham 

repercussao sobre a saude humana, em comum acordo com as organi-

zaçoes competentes das esferas federal e estadual. 

CAPITULO II 

Dá AdministraçU do Fundo 

Seçao 1 

De gubordinaçZio do Fundo 

Art. 2Q - O Fundo Municipal de Saúde ficará subordina-

do diretamente ao Secretrio Municipal de SaUe. 

Se4o II 

Dee Atribuiçges do Secretário Municipal de SatIcle 
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Art. 3° 	Sao atribuiçoes do Secretario Municipal 

Saúde em relaçao ao Fundo: 

1 - gerir o Fundo Municipal de Saude e estabelecer poli 

ticas de aplicaçao dos seus recursos em conjunto com o Conselho ' 

Municipal de Saude; 

11 - acompanhar, avaliar e decidir sobre a realizaçao 

das açoes previstas no Plano Municipal de Saúde; 

111 - submeter ao Conselho Municipal de Saúde o plano de 

aplicaçao a cargo do Fundo, em consonSncia com o Plano Municipal' 

de Saúde e com a Lei de Diretrizes Orçamentarias; 

IV - submeter ao Conselho Municipal de SaGde as demons 

traçoes mensais de receita e despesa do Fundo; 

V - encaminhar à contabilidade geral do Município as de 

monstraçoes mencionadas no inciso anterior; 

VI 	subdelegar competencias aos responsaveis pelos esta 

belecimentos de prestaçao de serviços de saúde que integram a re-

de municipal; 

VII - assinar cheques com o responsavel pela Tesouraria , 

quando for o caso; 

VIII - ordenar empenhos e pagamentos das despesas do Fund:5; 

IX - firmar convenios e contratos, juntamente com o Pre-

feito, referentes a recursos que serSo administrados pelo Fundo. 

Seçoo III 

Da eoordenaçao do Fundo 

Art. 42  - O Fundo Municipal de Saúde terá um Coordena - 

dor, indicado pelo Secretário Municipal de SaGde dentre o pessoal 

do quadro da propria Secretaria, o qual ter a as seguintes atribui 

çoes: 

1 - preparar as demonstraçoes mensais da receita e des-

pesa a serem encaminhadas ao Secretrio Municipal de SaGde; 

11 - manter os controles necessarios a execuçao orçamen-

taria do Fundo referentes a empenhos, liquidaçao e pagamento das 

despesas e aos recebimentos das receitas do Fundo; 

111 - manter, em coordenaçào com o _setor de patrimonio da 

Prefeitura Municipal, os controles necessários sobre os bens pa- 
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trimoniais a cargo do Fundo; 

IV - encaminhar à contabilidade geral do Município: 

mensalmente, as demonstraçoes de receita-3e despesas; 
. 

trimestralmente, os inventarsos de estoque de medi-

camentos e de instrumentos medicos; - 

c), anualmente, o inventario dos bens moveis e imoveis' 

e o balanço geral do Fundo; 

V - firmar, com o responsavel pelos controles de eXecu- 

çao orçamentari a, as demonstraçoeá mencionadas anteriormente- ' 
VI - preparar os relatorios de acompanhamento da realiza 

çao das açoes de saúde para serem submetidas ao Secretario Munici 

pai de SaCede; 

VII - providenciar, junto a contabilidade geral do Munice
e  

pio, as demonstraçOes que indiquem a situaçao economico- financei 

ra geral do Fundo Municipal de Saude; 

VIII 	apresentar, ao Secretario Municipal de Saúde, a ana 
A 

lise e a avaliaçao economico-financeira do Fundo Municipal de Sau 

de detectada _nas demonstraçoes menciónadas; 

IX - manter os controles necessarios sobre conve.nios 	e 

contratos de prestaçao de serviços pelo setor privado e dos em 
- - 

prestemos feitos para a saúde; 

X - encaminhar mensalmente; ao SecretSrio Municipal de 

~ Saúde, relatorios de acompanhamento e avaliaçao da produçao 	de 

serviços prestados pelo setor privado na forma mencionada no inci 

so anterior; 

X1 - manter o controle e a avaliaçao da produçao das uni 

dades integrantes da rede municipal de saGde; 

XII - encaminhar mensalmerite, ao Secretário Municipal de 

Saúde, relatOrios de acompanhamento e avaliaçao.da produçao 	de 

serviços prestados pela rede municipal de saude. 

Soço IV 

Dos Recursos do Fundo 

Subseçao I 

Dos Recursos Financeiros 

Art. 5° - Sào receitas do Fundo: 
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1 - as transferÊncias oriundas do orçartíento da Segurida 

de Social, como decorresncia do que dispge o Art. 30, VII, da Cons 

tituiç'ao da RepCblica; 

II - os rendimentos e os juros provenientes de aplica 

çoes financeiras; 

III - o produto de convenros firmados com outras entida 

das financiadoras; 

IV - o produto da arrecadaçao da taxa de fiscalizaçao sa 

nitria e de higiene, multas e juros de mora por infraçoes ao Co-

digo Sanitario Municipal, bem como parcelas de arrecadaçao de ou-

tras taxas ia instituídas e daquelas que o Município vier a criar; 

V - as parcelas do produto da arrecadaçao de outras re-

ceitas proprias oriundas das atividades econ6'micas, de prestaçao' 

de serviços e de outras transferÊncias que o Municipio tenha di 

reito a receber por força de lei e de conve%nios no setor; 

VI - doaçoes em especie feitas diretamente para este Fun 

do. 	Vli•-E.A 	5.141 
§ 	- As receitas descritas neste artigo serao deposi- 

tadas obrigatoriamente em conta especial a ser aberta e mantida ' 

em agencia de estabelecimento oficial de credito. 

§ 22  - A aplicaçao dos recursos de natureza financeira' 
dependera: 

1 - da existÊncia de disponibilidade em funçao do cum 
- 

primento de programaçao; 

11 - de previa aprovaçao do Secretario Municipal de Sau- 

de. 

SubseçU 11 

Doo ativos do Fundo 

Art. 62  - Constituem ativos do Fundo Municipal de Sai:: 

1 - disponibilidades monetartas em bancos ou em 	caixa 

especial oriundas das receitas especificadas nesta Lei; 

II - direitos que porventura vier a constituir; 

111 - bens mOveis e imOveis destinados pelo Município 	a 

administraçao do sistema de saudei 
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Paragrafo enico  - Anualmente se processara o inventario 

dos bens e direitos vinculados ao Fundo. 

SubseçU 111 

Dos Passivos do Fundo 

Art. 72_  Constituem passivos do Fundo Municipal de Sau 

de as obrigaçoes de qualquer natureza que porventura o Município' 

venha a assumir para a manutençao e o funcionamento do sistema mú 

nicipal de saude. 

Seçao V 

Do Orçamento e da Contabilidade 

Subso4o 1 

Do Orçamento 

Art. 82  - O o4amento do Fundo Municipal de Saúde evi 

denciara as políticas é programas de trabalho governamentais, ob-

servados o Plano Pluríanual e a Lei de Diretrizes Orçamentarias,e 

os princípios da universalidade e do equilíbrio. 

§ 12  - O orçamento .do Fundo Municipal de Saude integra--. 

ra o orçamento do Muni cípio,. em obediencia ao princípio da unida-

de. 

§ 22  - 0 orçamentotdo Fundo Municipal de Saúde observa-

ra na sua elaboraçao e na sua execuçao, os padroes e as normas es 

tabelecidas na legíslaçao pertinente. 

SubseçU II 

Da Contabilidade 

Art. 92  - A contabilidade do Fundo Municipal de Saude, 

tem por objetivo evidenciar a situaçao financeira, patrimonial e 
-66 

orçamentaria do sistema municipal de spude, observados os padres 

e'normas estabelecidas na legislaçap4iertinente. 

Art. 10  - A contabilidade ser organizada de forma 	e 

e 
permitir o exercício das suas funçoes de controle previ°, conco- 
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mitante e subsequente e de informar, inclusive de apropriar-e apu 

rar custos dás serviços, e, consequentemente, de concretizar 	o 

seu objetivo, bem como interpretar e analisar os resultados obti-

dos. 

Art. II - A escrituraçao contabil ser a feita pelo meto-

do das partidas dobradas. 

§ 12 - A contabilidade emitira relatorios mensais 	de 

gesto, inclusive dos custos dos serviços. 

22  - Entende-se por relatc;rios de gesto os balance 

tes mensais de receite e de despesa do Fundo Municipal de SaGde e 

demais demonstraçoes exigidas pela Administraçao e pela legisla 

çao pertinente. 

§ 32  - As demonstraçoes e os relatorios produzidos pas-

sarao a integrar a contabilidade geral do Munici
e  
pio e serSo tem 

bani encaminhados à CSmara Municipal. 

Seçao VI 

Da Exocuo Orçamontári 4 	a 

Subsoçrio I 

Da Despesa 

Art. 12 - Imediatamente apos a promulgaçSo da Lei 	de 

Orçamento, o Secretrio Municipal de Saúde aprovara o quadro 	de 

quotas trimestrais, que serao distribuidas entre as unidades exe-

cutoras do sistema municipal de sede. 

ParSgrafo 	- As cotas trimestrais poderSo ser cite 

radas durante o exercfcio, observados o limite fixado no orçamen-

to.e o comportamento de sua execuçao. 

Art. 13 - Nenhuma despesa ser '-'S realizada sem a necessá'- 

ria autorizaçao orçamentaria. 

Parãgrafo ílnico- Para os casos de insuficie'ncia a omis 

soes orçamentarias poderao ser utilizados os creditos adicionais 
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suplementares e especiais, autorizados por Lei e abertos por Decre 

tos do Executivo. 

Art. 14 - A despesa do Fundo Municipal de Saúde se cons-

tituir a de: 

I - financiamento total ou parcial de programas integra-

dos de saude desenvolvidos pela Secretaria ou com ela conveniados; 

11 - pagamento de vencimentos, selarias, gratificaçoes ao 

pessoal dos orgaos ou entida es de administraçao direta ou indire- 

ta que participem da execuçao das açoes previstas,n6 Art. 12 	da 

presente Lei; 

111 	pagamento pela prestaçao de serviços a entidades 

direito privado para execuçao de programas ou projetos específicos 

do setor de saúde, observado o disposto no §. 1 2, Art. 199 da Cons-

tituiçao Federal; 

IV - aquisiçao de material permanente e de consumo e 	de 

outras insumos necessarios ao desenvijvimento dos programas; 
- 	- 	- 

V - construçao, reforma, ampllaçao, aquiseçao e locaçao 
. 	 r 	 - 

de imoveis para adequaçao aa rede fisica de prestaçao de serviços 

de saUe; 

VI - desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos ' 

de gesto, planejamento, administraçao e controle das açoes de sau 

de; 

VII - desenvolvimento de programas de capacitaçao e aper - 

feiçoamento de recursos humanos em saúde; 

VIII - atendimento de despesas diversas, de carater urgente 

e inadiavel, necessarios a execuçao das açoes e serviços de saúde 

mencionados no Art. 12  da presente Lei. 

Subso4o II 

Das hesites 

Art. 15 - A execuçao orçamentria das receitas se proces 
r 

sara atraves da obtençaotde seu produto nas fontes determinadas 

nesta Lei. 

CAPT,TULO III 

Disposiçoes Finais 
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Art. 16 - O Fundo Municipal de Saúde ter vigência ili-

mitada. 

Art. 17 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Cre 

dito Adicional Especial no valor de ate Cr$: 1.000.000,00 (Num Mi 

lhao de Cruzeiros) para cobrir as despesas de implantaçao do Fun-

do de que trata a presente Lei. 

Paragrafo Untco - As despesas a serem atendidas 	pelo' 
AI 

presente credito correrao a conta do codigo de despesa 4.1.3.0 

Investimentos em Regime de'Execuçao Especial, as quais seà(Zo com- 

pensadas com os recursos porventura existentes, mencionados 	no 

hrt. 43 e seus §§ e incisos da Lei Federal n2  4.320/64. 

Art. 18 - Esta Lei entrar em vigor na data de sua pu 

blicaçao, revogadas as disposiçoes em contrario. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO, 	DE 
	DE 1 . 991. 

IVO FERREIRA SA DANHA 
Profoito Muni ipol 
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EMENDA ADITIVA N2  015/910 

AUTOR: VEREADOR AIRES BESSA DE FIGUEIREDO 

ARTIGO IR - Acrescente-se ao Artigo 52  do Projeto 

de Lei n2  005/91, a seguinte redaçZo: 

As transfel4incias oriundas do Orçamento do Muni 

clpio, como decorrencia do que dispoe o Artigo 194 § 22  da 

Lei Org;nica do Munic'tpio. " 

rio 

ARTIGO 22 	Revogam-se as disposições em 
ê 

contra 

SALA DAS SESSÕES, 30 de 	lho de I 991, 

c 

AIRES B 	DE FIGUEIREDO 

Ver ador - Autor 

• 
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